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    Os organizadores e autores destinam 100% (cem por cento) dos direitos autorais desta obra Compliance Estratégico Vol. II à FUNDAÇÃO ABRIQ, uma organização sem fins lucrativos que tem como missão promover a defesa dos direitos e o exercício da cidadania de crianças e adolescentes. Os programas da Fundação Abrinq estão organizados em quatro eixos: educação, emergência, proteção e saúde. Em 2019 a Fundação desenvolveu diversas ações de engajamento, programas e projetos e esteve presente em 2.656 municípios, em todas as regiões do Brasil. Contudo, seus resultados só foram possíveis pela ajuda de doadores e parceiros que acreditam na causa e em um País mais solidário para todos.


  




  

    Prefácio




    
Em benefício das pessoas, das comunidades e de valores da sociedade





    O livro que terão o prazer de degustar a seguir, porta informações de forma compreensível até pelos leigos e a minha tia. Pois versa sobre muito mais que um conjunto de regras, procedimentos éticos e legais, Compliance, para mim e para nós, da ABRINQ, não é apenas o fio condutor comportamental de empresas e instituições que atuam em diferentes mercados e de seus funcionários e fornecedores.




    É como reforça a presente obra, das mais relevantes, que as empresas não vivem somente de regras, protocolos e processos. Compliance trouxe variáveis novas não só para que se cumpra adequadamente as leis dentro das empresas, mas chega para ensinar a compartilhar interesses das empresas com a sociedade, em favor do público-alvo daquele serviço, ação ou atitude.




    Pessoas devem, sim, criar e inovar em sua atividade, lidando com as incertezas da concorrência, é verdade, mas acima de tudo devem superar o desafio de defesas setoriais, como se vê ainda hoje, para uma pegada de compartilhamento de interesses em benefício da sociedade brasileira.




    Defender interesses já era, agora com o Compliance o correto é compartilhar interesses.




    Synésio Batista da Costa




    Presidente da ABRINQ - Associação Brasileira dos Fabricantes de Brinquedos




    Presidente da ABRAC - Associação Brasileira de Avaliação da Conformidade


  




  

    Como apresentação do livro, recordamos um filme
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    Daniel Henrique Paiva Tonon e Ronaldo Raemy Rangel




    (organizadores)




    Há um filme de 2012, com o título original em inglês Compliance. Claro que este não foi o nome comercial veiculado no país. Afinal em um ramo de entretenimento em que The Godfather passa a se chamar “Poderoso Chefão” ou que Moonlighting vira, sabe-se lá por qual motivo, “A gata e o rato”, obviamente Compliance, não seria exibido como compliance e entrou em cartaz nos cinemas nacionais como “Obediência”.




    O importante é que a trama de Compliance (ou Obediência) inicia quando a gerente de um fast food recebe a ligação de um homem que se diz policial, alertando que uma cliente prestou queixa de que uma empregada da lanchonete lhe havia roubado. A gerente, interpretada pela atriz Ann Dowd, sequer busca confirmar a identidade do suposto policial, mesmo assim obedece cegamente às ordens que lhe são passadas, inclusive extrapolando os seus próprios valores pessoais.




    Assim, com base em um telefonema hipoteticamente vindo da polícia, e tendo em mente que trabalha em uma organização verticalizada onde ordens e regras são estabelecidas para serem seguidas à risca, sem pestanejar a gerente concorda em deter ostensivamente e revistar acintosamente sua colega de trabalho.




    O curioso na trama é que a gerente, motivada por um telefonema apócrifo, transtorna a rotina da loja, atormenta a vida da funcionária denunciada, além de expor tais comportamentos para os clientes que, embasbacados, percebem as vulnerabilidades de um negócio, onde hipotéticos preceitos legais e de compliance, transformam a situação em um pesadelo.




    A apresentação do enredo do filme que aqui citamos nos serve de guia para demonstrar que conformidade não são apenas leis, ou regulamentos internos e externos. São padrões éticos, tratados como investimentos para os negócios, sendo que quando os princípios de conformidade são malconduzidos e equivocadamente aplicados, podem levar a despesas e a prejuízos financeiros, além de efetivamente, serem potencialmente desastrosos e irreversíveis para as organizações.




    Infelizmente, ainda hoje, alguns profissionais que atuam na esfera do compliance acreditam que seu único objetivo é conduzir práticas que evitem penalidades e para tanto devem manter o rigor para minimizar riscos empresariais e não para ser o fio de orientação do comportamento desejável e ético de uma empresa perante aos seus stakeholders e ao mercado no qual atua.




    É exatamente discutir o real sentido do compliance que o Volume 2 da Coletânea Compliance Estratégico se propõe a realizar. E o faz, logo de pronto, como o artigo Elementos para a Eficácia do Compliance da advogada, consultora e auditora Natascha Cima que de forma límpida e competente apresenta alguns pontos falhos recorrentes na implementação de programas de compliance e discorre sobre alternativas para sua eficiência e verdadeira eficácia.




    Na sequência os professores José Mauro Nunes, Álvaro Villarinho e Gabriel Patrocínio, apresentam o instigante artigo O Mundo em Vertigem: Incerteza, Antifragilidade e Ciência Analítica na Grande Parada, no qual abordam os enormes desafios tanto no campo da economia, quanto dos negócios, frente a ruptura de modelos e de uma realidade cada vez mais turbulenta e cambiante. Os autores, entretanto, apresentam alternativas de recuperação amparadas em wishful thinkings positivos. É um artigo extremamente bem elaborado e que se distancia, em muito, da visão tradicional do mundo pós-pandemia.




    Assim como o fez no volume I da nossa coletânea, o professor Ciro Fernandes, novamente, se baseia em sólida pesquisa para determinar as habilidades e competências necessárias para o eficaz exercício da atividade de Conselheiro de Administração. No artigo Indicação e Escolha do Conselheiro de Administração a partir de uma Perspectiva Responsável e Estratégica. Ciro Fernandes relata a relevância da responsabilidade social e das estratégias globais da empresa como elementos chave do processo de indicação e escolha de conselheiros de administração destacando, ainda, a necessidade de se considerar as expectativas dos stakeholders.




    No artigo seguinte Jefferson Carvalho e Claudio Carneiro tratam de um assunto que diversas vezes veio à baila nos meses recentes, sendo entretendo ofuscado por temas com mais apelo jornalístico no ambiente pandêmico no qual vivemos. Seu texto Benefícios Fiscais: A Importância dos Programas de Integridade e da certificação acreditada ISO 37001 Antissuborno, trata em seu bojo a importância e, acima de tudo, a responsabilidade primordial, de que em momentos de crise econômico-financeira, haja a transparência dos programas de concessão de benefícios fiscais, já que historicamente o Brasil foi terreno fértil para a malversação destes recursos. Cabe destaque para a grande quantidade de dados e fontes levantadas pelos autores, as quais são utilizadas para sustentar as recomendações que sugerem.




    O artigo Licença Social para Operar (LSO) – reduzindo riscos e construindo confiança, é o texto que nos oferecem Mariana Köhler e Vânia Marques, sob o influxo de que as empresas precisam obter certa licença para operar no seu ambiente de negócios. As autoras relatam de forma metodológica rigorosa, dentre outros elementos, a maneira como a Licença Social para Operar se relaciona aos processos de Governança Corporativa e com a confiança dos stakeholders vinculados as empresas.




    Demonstrando a preocupação, com uma das temáticas mais relevantes e também mais complexas da atualidade a professora Analice Araújo Silva discute, no estimulante texto Gestão de riscos socioambientais seus aspectos qualitativos e influência nos atendimentos das pressões normativas, os riscos ambientais, confrontando-os com os aspectos qualitativos do aparato normativo em vigor.




    Já o ensaio, dos professores e financistas Andriei José Beber e Wagner Martos, intitulado Do Compliance ao Commitment: Ensaio sobre um dividendo social, não só traz um debate extremamente contemporâneo e que é revisitado de forma inovadora, onde os autores tratam o conceito de dividendo do social, não só associados aos stakeholders, mas também ao atingimento do desenvolvimento sustentável. É um texto extraordinário e de leitura obrigatória para quem se interessa em governança e geração de valor.




    Roberta Cristina da Silva, Fernando de Almeida Santo e Mauro Roberto Claro de Souza, tratam o chamado Relato Integrado como um instrumento de transparência e sustentabilidade empresarial o qual possibilita divulgar as práticas organizacionais à sociedade. Assim, no ótimo artigo A Legitimação do Relato Integrado Mediante os Ditames Subjetivos e a Criação de Valor Anata Companhia os autores buscam demonstrar a identificação de semelhanças e dissemelhanças nos relatos integrados das empresas listadas na B3 do setor de Telecomunicações, objetivando averiguar se suas divulgações são condizentes com as diretrizes internacionais GRI.




    Também sobre um setor específico Rodrigo Brandão Fontoura, apresenta o artigo Compliance no Setor Elétrico: Maturidade e Desafios no qual aponta os principais desafios de governança para o setor, principalmente, a maturidade das empresas para fazer frente as recentes mudanças do marco regulador do setor elétrico.




    Após a discussão de casos setoriais concretos, em algum sentido sublevando a lógica da coletânea os dois artigos seguintes inovam a visão tradicional das ferramentas e da aplicabilidade usual do compliance. No primeiro Soraia Finamor pondera sobre a capacidade de qualificar e engajar colaboradores para políticas de compliance por meio da gamificação. Em verdade seu trabalho Compliance e Gamificação: alianças estratégicas para as empresas, que se vale de uma linguagem fluida e corrente demonstra que um programa de compliance que utilize games como instrumento de treinamento atingem mais rapidamente, e de maneira mais eficaz, os requisitos desejados nos programas, sejam de melhores práticas, sejam de integridade.




    Em sentido muito próximo, em termos da hipótese de que o compliance, em vários de seus aspectos, pode ser alcançado de forma lúdica, o paper Aplicações do Visual Law e do Legal Design ao Compliance Estratégico de Fabiana Pinheiro, Nathália Rangel e Daniel H. P. Tonon, demonstra que tais inovações adotadas no campo das ciências jurídicas, tem trazido excelentes resultados para os usuários e aplicadores do Direito e que se transportados, com os devidos cuidados, para a esfera do compliance, para maior facilitação de seus processos e, portanto, maior compreensão dos colaboradores, menores riscos e baixos custos de mudança.




    Por fim, os professores Ronaldo Rangel, Angelo Palmisano e Alessandro Rosini, nos obsequiam com o Ensaio sobre a Criação, Transferência e Governança do Conhecimento por meio de Programas Stricto Sensu em Administração, na Modalidade Profissional, no qual sustentam que o conhecimento gerado nas universidades com foco em processos de inovação é mais do que um procedimento tecnológico de cunho científico-educacional, sendo que indo além, é um processo de responsabilidade da Universidade com a comunidade circunvizinha e que quando promovido aliado com uma política clara de governança do conhecimento pode ser transferida para a iniciativa privada ou para órgãos governamentais, alcançando assim as efetivas finalidades das Instituições de Ensino Superior, quer sejam criar e difundir conhecimento útil e socialmente necessário para a comunidade onde está inserida.




    Como se percebe nossa coletânea trata de diversas temáticas – complexas e entrelaçadas – que podem ser extremamente uteis ao profissional de compliance, principalmente para aqueles que atuando para além de aspectos técnicos, entendem que a organização não vive somente de regras, protocolos e processos, mas que é composta por pessoas que criam e inovam e que em sua atividade, lida com concorrência, desafios e incertezas.
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    Natascha Cima Grave Cima1




    Introdução




    Após alguns anos atuando em programas de compliance, verificamos diversos pontos falhos na implementação e continuidade de programas de muitas organizações, e assim, chegamos num momento de oportunidade para apontamento de possíveis melhorias a serem divulgadas e implementadas pelas organizações que já passaram a tratar o tema como de suma importância para a sua sobrevivência.




    Como mencionado, deparamo-nos com a existência de vários aspectos falhos nos programas e que demandam atenção ou mesmo acertos para que passem a ter práticas mais fortes, possibilitando transformar os programas em algo robusto e realmente efetivo.




    Outrossim, também entendemos que o compliance desenvolvido através de sistemas de gestão, ao invés de programas, apresentam mais vantagens e elementos mais fortes para alcançar a excelência e, dessa forma, optaremos pela abordagem de sistemas de gestão.




    Diante disso, passaremos a elencar e detalhar alguns elementos chave que devem ser abordados pela organização e podem realmente transformar um sistema de gestão de compliance, para que seja alcançado o seu sucesso.




    
Contexto da organização





    Toda implementação de um sistema de gestão de compliance demanda inicialmente um aprofundamento de conhecimento a respeito da organização e elementos que tanto a norteiam como estão diretamente relacionados a ela. Dessa forma, para que se possa adentrar no desenvolvimento do sistema de gestão de compliance, a organização precisa entender seu contexto de forma profunda, pois com isso conseguirá desenvolver todo o arcabouço necessário para a efetividade de seu sistema de gestão. Essa etapa inicial é crucial para o planejamento e o dimensionamento adequados.




    De início insta a análise da identidade da organização através de sua missão, visão e valores, pois com isso entender-se-á qual o propósito da organização existir, onde deseja chegar e quais são os seus ideais de atitude, comportamento e resultados que devem estar presentes em todas as relações da organização, quer sejam elas com os colaboradores, clientes, fornecedores e demais parceiros de negócio.




    Analisar seu panorama de constituição baseado em seu documento de constituição como, por exemplo, o contrato ou estatuto social, para entendimento da sua composição societária ou acionária, atividades desenvolvidas, limites de atuação e deveres, assim como seu organograma para análise de seu tamanho e estrutura, localização e setores nos quais a organização atua, assim como a natureza, escala e complexidade dessas operações, juntamente como seus processos, números de funcionários e, ainda, qual o modelo de negócio de atuação e região de atuação. Tudo isso propiciará uma compreensão real da organização e já nos apresentará informações para utilização no sistema de gestão, como por exemplo, possíveis riscos e oportunidades.




    Além disso, um aprofundamento no conhecimento sobre toda a legislação e demais normas aplicáveis à organização e às suas atividades, visto que todas as obrigações e deveres regulatórios, contratuais e profissionais devem ser estudados, cumpridos e acompanhados.




    Outro fator de grande relevância é o estudo dos fatores que podem afetar positiva ou negativamente, voltados ao ambiente interno e externo à organização. No tocante aos fatores internos, devem ser analisados os políticos, legais, sociais, econômicos, tecnológicos, materiais, humanos, culturais, estratégicos, dentre outros.




    Paralelamente, necessário verificar como os fatores externos se relacionam com a organização, tais como os materiais, físicos, financeiros, humanos, tecnológicos, culturais, sociais, jurídicos, regulatórios, ambientais, em âmbito internacional, nacional, regional ou local.




    Existem várias metodologias disponíveis que podem ser utilizadas para facilitar e definir tais fatores relacionados aos ambientes externo e interno, sendo que aqui abordaremos uma que é de simples aplicação e muito utilizada no mercado, a análise SWOT (strengths, weaknesses, opportunities e threats) ou FOFA (forças, oportunidades, fraquezas e ameaças).




    Por meio dessa ferramenta, verificamos os fatores relacionados ao ambiente interno, que determinam as forças e as fraquezas, e o ambiente externo, que determinam as oportunidades e as ameaças.




    No tocante ao ambiente interno considera-se aquele sob o qual a organização tem controle, tudo aquilo que faz parte, relaciona-se ou pertence à organização, ou seja, são gerenciáveis. A título de exemplo, todo o pessoal, políticas, procedimentos, instruções de trabalho, tecnologia utilizada, infraestrutura, carteira de clientes, cultura organizacional, entre outros. Diante de tais elementos, a organização analisará quais suas forças e fraquezas relacionadas. As forças representam uma vantagem que a organização tem perante seus concorrentes, como por exemplo, quais os melhores produtos e serviços, qual o melhor capital humano, quais os melhores recursos físicos, tecnológicos, qual a melhor vantagem competitiva. De posse das respectivas respostas, encontram-se as forças, como, tecnologia inovadora e mais segura para a produção/projeto, melhor localização que proporciona o menor custo de logística para os clientes, evitando riscos de propina para a realização de negócios pelos representantes comerciais etc.




    Paralelamente, analisam-se as fraquezas decorrentes dos mesmos elementos internos, que constituem as desvantagens internas da organização perante à concorrência, no que se pode avaliar se as matérias-primas são as de melhor qualidade, a localização é vantajosa ou não para seus clientes, a organização tem conhecimento sobre a sua concorrência. Aproveitando os exemplos de forças trazidos acima, podemos extrair possíveis fraquezas, como, ausência de tecnologia necessária para otimização e segurança da informação na produção/projeto, localização muito distante dos grandes centros, resultando na elevação dos custos de logística etc.




    Quanto aos fatores externos, aqueles que a organização não tem controle e que não podem ser manipulados diretamente por ela, resultarão nas oportunidades e ameaças ao seu negócio, ao seu sistema de gestão de compliance. As oportunidades decorrem do que o fator externo traz de favorável, influencia positivamente à organização, como, se existe alguma política pública de ampliação de crédito que possa alavancar o negócio e diante da resposta, por exemplo, se há um novo programa do governo para financiar investimentos em tecnologia. E, quanto às ameaças advindas do ambiente externo, aquelas que criam um ambiente desfavorável, negativo e que podem comprometer a vantagem competitiva da organização, como, se existe algum grande concorrente novo no mercado, se a legislação aplicável está em constante mudança. Assim, como exemplo, concorrência mais forte no mercado, alteração constante da legislação, dentre outros.




    Após entender os fatores externos e internos que influenciam a organização, prescinde analisar e entender como as partes interessadas se relacionam diretamente podendo afetar, ser afetada ou se perceber afetada por uma decisão ou atividade da organização. As partes interessadas também são denominadas de stakeholders, que tanto podem ser pessoas ou outras organizações. Importante definir quais são as partes interessadas relacionadas à determinada organização, considerando tantos as internas como as externas. Para auxiliar nesse entendimento, podemos considerar cinco categorias principais: acionistas ou proprietários, clientes e mercados, fornecedores e parceiros, colaboradores e terceiros consumidores, governo e sociedade em geral.




    Ainda, também devem ser analisados os requisitos pertinentes, quais sejam, os mandatórios, não mandatórios e voluntários. Podemos considerar requisitos resultantes das relações contratuais, cumprimento da legislação, pagamentos realizados no prazo acordado (tanto para o pessoal, fornecedores, Prefeitura, por exemplo), certificação na norma ABNT NBR ISO 37001, que tanto pode ser mandatório (exigido pelo cliente ou parte de acordo de leniência), não mandatório (apenas como diferencial e vantagem competitiva ou benéfico em contratações) ou voluntário (como comprometimento da organização).




    Diante de toda a análise e o entendimento do contexto, a organização terá maiores informações e condições de determinar uma melhor e mais completa forma de desenvolvimento e implementação de um sistema de gestão de compliance, propiciando concretos ganhos e aprofundamento, além de um sistema de gestão mais completo.




    Riscos




    Em se tratando de riscos, que consideramos um dos ou o aspecto mais relevante num sistema de gestão de compliance, não se pode deixar de considerar e desenvolver detalhadamente sua estrutura, com a definição de critérios, identificação, análise, avaliação, priorização, tratamento, prevenção, detecção, respostas, monitoramento e análise crítica.




    Importa ressaltar que o gerenciamento dos riscos de uma organização demanda o envolvimento de todos os níveis da organização, e inclusive, é necessária uma interação com as partes interessadas.




    Segundo a norma ABNT NBR ISO 31000 (2018, p. 3 e 4), a gestão de riscos tem como propósito a criação e a proteção de valor e para que seja eficaz e eficiente, devem ser considerados alguns princípios:




    a) Integrada




    A gestão de riscos é parte integrante de todas as atividades organizacionais.




    b) Estruturada e abrangente




    Uma abordagem estruturada e abrangente para a gestão de riscos contribui para resultados consistentes e comparáveis.




    c) Personalizada




    A estrutura e o processo de gestão de riscos são personalizados e proporcionais aos contextos externo e interno da organização relacionados aos seus objetivos.




    d) Inclusiva




    O envolvimento apropriado e oportuno das partes interessadas possibilita que seus conhecimentos, pontos de vista e percepções sejam considerados. Isto resulta em melhor conscientização e gestão de riscos fundamentada.




    e) Dinâmica




    Riscos podem emergir, mudar ou desaparecer à medida que os contextos externo e interno de uma organização mudem. A gestão de riscos antecipa, detecta, reconhece e responde a estas mudanças e eventos de uma maneira apropriada e oportuna.




    f) Melhor informação disponível




    As entradas para gestão de riscos são baseadas em informações históricas e atuais, bem como em expectativas futuras. A gestão de riscos explicitamente leva em consideração quaisquer limitações e incertezas associadas a estas informações e expectativas. Convém que a informação seja oportuna, clara e disponível para as partes interessadas pertinentes.




    g) Fatores humanos e culturais




    O comportamento humano e a cultura influenciam significativamente todos os aspectos da gestão de riscos em cada nível e estágio.




    h) Melhoria contínua




    A gestão de riscos é melhorada continuamente por meio do aprendizado e experiências.




    O exame do contexto da organização, detalhado no item anterior, será utilizado para a gestão de riscos para a compreensão da organização, seus fatores externos e internos relevantes, para que assim, passe-se aos riscos associados. A definição dos critérios de riscos será o passo seguinte, vez que possibilitarão avaliar a significância do risco e auxiliarão na priorização e definição de controles. Os critérios deverão considerar as políticas de gestão de riscos, as obrigações, a visão das partes interessadas e os recursos disponíveis pela organização.




    Segundo a supracitada norma ISO 31000 (2018, p. 11 e 12),




    Para estabelecer os critérios de risco, convém considerar:




    • a natureza e o tipo de incertezas que podem afetar resultados e objetivos (tanto tangíveis quanto intangíveis);




    • como as consequências (tanto positivas quanto negativas) e as probabilidades serão definidas e medidas;




    • fatores relacionados ao tempo;




    • consistência no uso de medidas;




    • como o nível de risco será determinado;




    • como as combinações e sequências de múltiplos riscos serão levadas em consideração;




    • a capacidade da organização.




    Adentrando na determinação dos critérios de risco, analisamos a probabilidade e o impacto de ocorrência, sendo que consideramos a chance de determinado risco ocorrer, assim como qual impacto poderá resultar para organização e, com isso, chegaremos ao nível ou classificação do risco, por exemplo, se baixo, médio ou alto e, por conseguinte, ter-se condições de estabelecer os melhores controles possíveis.




    Na sequência, partiremos para o levantamento ou identificação dos riscos, através de fatores como fontes de risco, causas e eventos, mudanças na organização, tanto no ambiente externo como interno, como por exemplo, escopo, atividades, filiais, localização. Várias formas de identificação podem ser utilizadas, além da análise do contexto da organização, como demais políticas, procedimentos, instruções de trabalho, entrevistas, reuniões, workshops.




    Fato é que o objetivo é identificar o maior número e situações de risco possíveis, mas se sabendo que não será possível esgotar todos os riscos possíveis, por isso que o acompanhamento e uma análise periódica deve ser feita de forma obrigatória.




    Após o levantamento, a análise de cada risco para estabelecimento do seu respectivo nível será necessária para a sua priorização, bem como a definição e implementação de controles.




    Posto isso, após a avaliação dos riscos, através da comparação dos resultados da análise dos riscos, do nível determinado e dos controles implementados, passar-se-á para a verificação da necessidade ou não de uma ação adicional. Não se pode deixar de considerar e dar a devida atenção ao risco residual, vez que em seguida à implementação dos controles, uma nova classificação dos riscos deve ser realizada, para a verificação da necessidade, inclusive de novos controles. O objetivo é reduzir ao máximo a possibilidade de ocorrência, pois eliminar um risco é praticamente impossível e, caso ocorra, minimizar também ao máximo o seu impacto.




    Após o estabelecimento dos riscos residuais, sua análise, classificação, controles, também se fará uma avaliação de riscos, para que se determine se o risco será aceito, novas opções de tratamento de riscos consideradas, assim como novas análises ou se os controles existentes serão mantidos.




    Destacamos para tanto, a relevância dos controles ou tratamento dos riscos, que devem considerar, segundo a norma ABNT ISO 31000 (2018, p. 14):




    • evitar o risco ao decidir não iniciar ou continuar com a atividade que dá origem ao risco;




    • assumir ou aumentar o risco de maneira a perseguir uma oportunidade;




    • remover a fonte de risco;




    • mudar a probabilidade;




    • mudar as consequências;




    • compartilhar o risco (por exemplo, por meio de contratos, compra de seguros);




    • reter o risco por decisão fundamentada.




    (...)




    Convém que a seleção de opções de tratamento de riscos seja feita de acordo com os objetivos da organização, critérios de risco e recursos disponíveis.




    Ao selecionar opções de tratamento de riscos, convém que a organização considere os valores, percepções e potencial envolvimento das partes interessadas e as formas mais apropriadas para com elas se comunicar e consultar. Embora igualmente eficazes, alguns tratamentos de riscos podem ser mais aceitáveis para algumas partes interessadas do que para outras.




    Por fim, o monitoramento e a análise crítica regular e pontual se fazem necessários para que se possa melhorar a qualidade e a eficácia do processo de riscos.




    Liderança




    Não vislumbramos a possibilidade de se ter um sistema de gestão de compliance sem a liderança e comprometimento da Alta Direção. No entanto, identificamos na prática as organizações terem lideranças sem uma participação ativa e contínua, não demonstrando, portanto, um real comprometimento. Ações são necessárias por toda a liderança, não apenas a Alta Direção, e, ainda, agir conjuntamente com a função de compliance para que se resulte na efetividade do compliance.




    De certa feita, realizando uma auditoria interna em uma grande organização, após o CEO fazer seu discurso sobre o compliance da organização e como era importante para eles, fizemos a seguinte indagação: Mas como é a sua participação no compliance? Participa de treinamentos, envia comunicados, conversa com o pessoal a respeito, num café, ou ao caminhar nos corredores, por exemplo? A resposta dele, nada incomum, foi um simples não. E complementou que apenas fazia alguns comunicados oficiais por ano e nunca havia pensado na necessidade de estar num treinamento participando junto do responsável ou falar com as equipes em momentos não oficiais. Veja que nesse exemplo simples e real, denota-se uma Alta Direção que não participa da disseminação contínua dos valores e princípios da organização voltados especialmente ao compliance, entendendo que pelo simples fato de ter toda uma equipe e demais recursos para seu compliance já seria mais que suficiente.




    Diante disso, denotamos questões a serem trabalhadas. Se os líderes devem ser o exemplo, como isso deve ser feito? Quais ações devem ser executadas? Como conseguir atuar efetivamente no sistema de gestão de compliance e com isso ajudar na disseminação de cultura da organização?




    Uma excelente abordagem com exemplos de ações importantes e de responsabilidade da Alta Direção é tratada pela norma ABNT NBR ISO 19600 (2014, p. 9 e 10), na seção 5, requisito 5.1. Liderança e comprometimento:




    Convém que o conselho de administração e a Alta Direção demonstrem liderança e comprometimento com relação ao sistema de gestão de compliance por:




    a) estabelecer e defender os valores fundamentais da organização;




    b) assegurar que os objetivos e a política de compliance sejam estabelecidos e consistentes com os valores, objetivos e direcionamento estratégico da organização;




    c) assegurar que as políticas, procedimentos e processos sejam desenvolvidos e implementados para atingir os objetivos de compliance;




    d) assegurar que os recursos necessários para o sistema de gestão de compliance estejam disponíveis, reservados e atribuídos;




    e) assegurar a integração dos requisitos do sistema de gestão de compliance aos processos do negócio da organização;




    f) comunicar a importância de um sistema de gestão de compliance eficaz e a importância da conformidade nos requisitos do sistema de gestão de compliance;




    g) dirigir e apoiar as pessoas que contribuem para a eficácia do sistema de gestão de compliance;




    h) apoiar as pessoas de gestão pertinentes para demonstrar à sua liderança como se aplicam as suas áreas de responsabilidade de compliance;




    i) assegurar o alinhamento entre as metas operacionais e as obrigações de compliance;




    j) estabelecer e manter mecanismos de responsabilização por prestar contas, incluindo o relato tempestivo sobre assuntos de compliance, inclusive o não cumprimento;




    k) assegurar que o sistema de gestão de compliance atinja o(s) seu(s) resultado(s) pretendido(s);




    l) promover melhoria contínua.




    Denota-se um rol de compromissos e ações importantes que a Alta Direção deve ser responsável e nas ações práticas podemos complementar, como, a Alta Direção acompanhar e realmente prover os recursos necessário para o estabelecimento, desenvolvimento, implementação, avaliação, manutenção e melhoria de uma cultura sólida de compliance, como, algumas vezes ao ano participar de treinamentos, mesmo que seja apenas fazendo a abertura do treinamento com uma mensagem que pode ser tanto de forma presencial ou mesmo uma mensagem gravada em vídeo ou outro meio; enviar comunicados periodicamente, tanto interna como externamente, confirmando o seu compromisso com os valores e princípios da organização, assim com o sistema de gestão de compliance, tais comunicados podem ser feitos por e-mail, memorando, vídeos, áudios, enfim, utilizando diversos canais de comunicação.




    Uma ação de fundamental relevância é deixar clara e reafirmar constantemente a autoridade e independência da função de compliance, pois também se verifica na prática que nem sempre tal função detém essa autoridade e independência tão imprescindíveis para a efetividade do sistema. Outrossim, a Alta Direção deve assegurar a atribuição e a comunicação das responsabilidades e autoridades dos papéis de compliance, para que todos os gestores e demais responsáveis não apenas tenham conhecimento do que lhe compete, mas que participe e seja cobrado por suas ações, especialmente, para a disseminação da cultura de compliance para toda a sua equipe.




    A Alta direção deve ainda, apoiar os gestores para demonstrar seu comprometimento com a prevenção e detecção de irregularidades, bem como encorajar as denúncias, relatos de boa-fé, assegurando a não retaliação, discriminação ou ação disciplinar para quem tenha feito um relato de boa-fé e também a proibição de qualquer medida disciplinar como punição para esse relator ou mesmo quem tenha se recusado a participar de um ato ilícito que em virtude dessa recusa resulta em prejuízo para a organização, como por exemplo, a perda de um negócio.




    Por último, atuar efetivamente no acompanhamento do monitoramento, bem como dos resultados das auditorias internas e na análise crítica do sistema, item esse que será melhor abordado posteriormente.




    Operação




    Quando se almeja um sistema de gestão de compliance que realmente funcione e traga todos os benefícios possíveis para uma organização, a parte operacional requer muita atenção.




    Para planejar, implementar, analisar criticamente e controlar os processos do sistema de gestão devemos considerar a due diligence, controles financeiros e não financeiros, regras para aprovações, conflitos de interesse, comprometimentos, presentes, brindes, hospitalidades, doações, patrocínios, regras para transações, projetos, atividades, relacionamentos com parceiros de negócios, comunicação.




    Abordaremos alguns dos itens supramencionados, que evidenciamos certa dificuldade por parte das organizações, e, portanto, objetivamos auxiliar com exemplos práticos.




    Verifica-se a relevância no estabelecimento de regras gerais através do conhecido e muito utilizado Código de Conduta, ou ainda, por meio de políticas, como anticorrupção, antissuborno, entretanto, além disso e para garantia do conhecimento e aplicação de tais regras, importa que devem ser acompanhados de compromissos ou declarações, firmados de forma periódica por todos, que confirmem o compromisso com o cumprimento das regras estabelecidas nesses documentos e até mesmo com as demais regras de compliance da organização. A periodicidade mencionada deve ser definida pela organização, com base nos riscos identificados, mas verificamos que a maioria das organizações têm estabelecido que tal compromisso seja firmado uma vez ao ano. Como complemento, comunicação e treinamentos contínuos, com avaliação do entendimento das regras também devem ser praticados.




    Similarmente, é significativo para a organização determinar regras para prevenir o oferecimento, fornecimento ou aceitação de presentes, hospitalidades, doações, patrocínios, com intuito de utilização desses para obtenção de vantagem indevida, independentemente da sua natureza. De início a organização deve determinar se haverá a possibilidade ou não de concessão dos itens acima, pois se decidir pela proibição, não haverá mais definições a serem empreendidas. Não obstante, se a decisão for a possibilidade de oferecer, fornecer ou aceitar, regras delimitadas e rígidas deverão ser construídas, para que não haja margem de interpretação.




    Dessa forma, alguns bons exemplos são elencados por Wagner Giovanini (2014, p. 153):




    • Refeições a terceiros fora do horário de expediente estão proibidas.




    • Refeições acima de R$ 150,00 por pessoas precisam ser previamente aprovadas pelo Compliance.




    • Refeições acima dos valores de uma tabela de acordo com os níveis hierárquicos dos envolvidos (ex.: R$ 100,00 por pessoa para abaixo do nível gerencial; R$ 150,00 para níveis gerenciais; R$ 200,00 por pessoa para níveis diretivos) somente se admitem, após aprovação prévia do Compliance.




    • Apenas pessoas ligadas diretamente nos assuntos profissionais têm permissão a convites para refeições (ex.: proibição de convites a esposas, parentes, amigos do convidado etc.).




    • Refeições em períodos próximos a decisões importantes de negócios (por exemplo: no mínimo 6 meses para grandes contratos ou 3 meses para decisões menores) não serão realizadas.




    • Refeições ao mesmo convidado, num período inferior a 6 meses, dependem da aprovação do Compliance.




    • Etc.




    Acrescento a isso, as regras a respeito da comprovação da utilização dos valores despendidos, no caso, com as refeições, mediante as respectivas notas fiscais a serem registradas pelo financeiro, do mesmo modo que os demais registros de utilização como e-mails, planilhas, sistemas internos, assim como no tocante aos convites, que sejam feitos por meios oficiais da organização, como e-mail corporativo, para evidência de seus registros, tal como a evidência do compromisso em agenda corporativa pública para a organização. Tais exemplos são meios necessários para delimitar as regras e com isso prevenir o uso equivocado dos presentes, hospitalidades e benefícios similares.




    Em relação às doações e aos patrocínios, as regras também deverão ser rígidas, assim como limites claros deverão ser definidos. Insta considerar que deverão ser feitas de forma transparente e conforme a legislação vigente, tal como com a identificação dos beneficiários, contabilização e comprovação adequadas.




    As regras devem considerar as categorias que poderão receber doações, como partidos políticos e candidatos, entidades filantrópicas, sem fins lucrativos, religiosas, times de futebol, escolas de samba, ONG’s, pessoas físicas ou jurídicas, entre outras.




    Por sua vez, os patrocínios devem ser baseados em contratos e contraprestação definidas.




    Ressalte-se que as respectivas transações financeiras importam em transparência, transações bancárias, registros e comprovantes claramente definidos e o acompanhamento por todo o processo. Igualmente, as doações e os patrocínios antes de efetivadas deverão ser precedidas de due diligence.




    Ao tratarmos de due diligence, existem muitos pontos relevantes a ser considerados, no entanto, destacaremos aqui o que mais verificamos impactante e que evidenciamos falhas nas organizações.




    Inicialmente, importa a implementação de due diligence tanto para o pessoal da organização, que ocupam determinadas posições, assim como para parceiros de negócios, considerando-se as transações, projetos ou atividades relacionadas.




    Em relação ao pessoal, a organização deve fazer uma análise dos riscos associados aos cargos e funções existentes, para verificar as posições que estão expostas aos riscos de corrupção, suborno. Posições que possuem poderes de decisão, delegação de tomada de decisão, contato com agente público deverão ter uma atenção maior, entretanto, todas posições deverão ser analisadas e classificadas quanto aos riscos associados. Em seguida, a organização deverá decidir se aplicará a due diligence para todas as posições ou nas que apresentarem uma classificação diferente de baixo de risco.




    A due diligence a ser conduzida será direcionada antes da contratação, da transferência ou da promoção das pessoas, para verificar se qualquer uma das três hipóteses estão de acordo com as regras de compliance ou mesmo se alguma irregularidade ou divergência foi detectada e que impacte na ocupação da posição considerada ou mesmo em fazer parte da organização.




    Por sua vez, em relação aos parceiros de negócios, quer sejam eles terceiros, fornecedores, clientes, instituições de caridade sem fins lucrativos, instituições de ensino etc., a due diligence também deve ser aplicada às categorias definidas após a análise das relações e categorias de parceiros e a verificação do nível de risco associado. Nesse caso a organização também deverá decidir se fará a due diligence em todos os parceiros ou naqueles que apresentarem nível de risco diferente de baixo. Outrossim, juntamente com a due diligence dos relacionamentos com os parceiros, devem ser analisadas as transações, projetos ou atividades executadas e nesse caso, também deverão ter os riscos analisados e a definição dos respectivos níveis, para que pelo menos naqueles que apresentarem risco diferente de baixo seja procedida a due diligence independentemente do nível do risco do parceiro em si. Ou seja, poderá acontecer do nível de risco do parceiro ser baixo, mas o projeto que será realizado com ele apresentar um nível de risco alto e assim, a due diligence deverá ser realizada.




    Quanto aos parceiros, podemos exemplificar que alguns controles se verificam necessários para aplicabilidade em tais relações, como regras para homologação de fornecedores, sendo que apenas poderão se tornar fornecedores aqueles com aprovação na homologação, que deverá incluir a aprovação na due diligence, ainda, cláusulas contratuais que prevejam não apenas o compromisso com a legislação aplicável, mas também a possibilidade de encerramento, descontinuidade, suspensão ou cancelamento da relação. Outra prática comum e, até mesmo aconselhável, é a determinação de regras para os parceiros através de código, política ou procedimento específico para eles.




    
Auditoria interna





    O sistema de gestão de compliance deve ser monitorado e analisado periodicamente para o acompanhamento de sua eficiência e eficácia. Algumas das ferramentas integrantes do sistema de gestão é a auditoria interna.




    No tocante à sua definição, consideramos uma das mais simples e objetivas a trazida pela norma ABNT NBR ISO 19011 (2018, p. 1), que a define como “processo sistemático, independente e documentado para obter evidência objetiva e avaliá-la objetivamente, para determinar a extensão na qual os critérios de auditoria são atendidos.“




    A auditoria interna deverá ser realizada a intervalos planejados, sendo que tal periodicidade deverá ser definida pela organização, mas deve ser realizada ao menos uma vez ao ano. O objetivo é analisar o sistema de gestão verificando a sua conformidade com os requisitos do sistema, bem como verificar a sua implementação e eficácia.




    Ressalte-se que todas as regras norteadoras para a realização de auditorias internas com excelência estão detalhadamente definidas na referida norma ABNT NBR ISO 19011, que apresenta as diretrizes para auditoria de sistemas de gestão, também recomendada para condução em quaisquer tipos de auditoria interna, o que inclui sistemas de gestão de compliance.




    Destacamos de tais regras algumas, como os princípios norteadores de auditoria, quais sejam, integridade, apresentação justa, devido cuidado profissional, confidencialidade, independência, abordagem baseada em evidência e abordagem baseada em risco.




    Além dos princípios para a condução da auditoria, importante o planejamento adequado, inclusive a programação da auditoria, considerando não apenas requisitos que serão auditados, mas os processos, responsabilidades, critérios e o escopo da auditoria.




    Ainda, que um relatório detalhado seja feito, apresentando não conformidades encontradas e possibilidades de melhoria. Tal relatório deverá ser analisado pela organização, especialmente pela função de compliance e alta direção. Os resultados da auditoria interna devem ser analisados, tratados e acompanhados e, tamanha a sua relevância, que deverá fazer parte dos assuntos que integram a análise crítica pela alta direção.




    
Análise crítica e melhoria





    Ações para complementar tanto a atuação da função de compliance ou compliance officer assim como da alta direção, são encontradas no dever de analisar criticamente o sistema de gestão, periodicamente, com o objetivo de assegurar tanto o acompanhamento de sua implementação, como sua adequação, suficiência e eficácia.




    Atualmente verificamos que as organizações incluem em seus sistemas de gestão de compliance a análise crítica pela alta direção, mas não notamos ser tão comum a análise crítica também pelo responsável de compliance. Entretanto, consideramos sua importância tão relevante como a análise da alta direção, vez que como o responsável atua direta e continuamente com o compliance, tem maiores condições de transmitir a sua percepção quanto à adequação do sistema de gestão, assim como sua eficácia e, com base nas informações que detém, deve analisar criticamente e reportar essa análise a alta direção.




    Por sua vez, a alta direção também deve analisar criticamente o sistema de gestão, e tomando como base a norma ISO 37001 (2017, p. 23), considerar as informações das análises críticas anteriores, mudanças em questões externas e internas pertinentes para o sistema de gestão, informações sobre o desempenho do sistema de gestão, como as não conformidades identificadas, analisadas e tratadas através de ações corretivas, resultados de monitoramento e medição, considerando também o acompanhamento e resultado dos indicadores, bem como resultados de auditorias internas e externas, relatos de irregularidades, como casos de corrupção e suborno, as investigações realizadas, os riscos a que a organização está sujeita, especialmente quanto à sua natureza e extensão na organização. Ainda, no tocante aos riscos, analisar a eficácia das ações tomadas para abordar tais riscos, e por fim, oportunidades de melhoria contínua para o sistema de gestão.




    Em relação à melhoria, faz parte da busca pela melhoria contínua do sistema de gestão, a atuação frente à ocorrência de não conformidades, ou seja, o não atendimento aos requisitos do sistema de gestão.




    Sempre que for identificado o não atendimento a um requisito de forma total ou parcial, a organização deve identificar e reagir prontamente, tomando medidas para controle e correção, tanto quanto lidando com as suas consequências.




    É importante que seja analisada a não conformidade, buscando entender a sua causa raiz, para que ela não se repita ou ocorra novamente em outro lugar. Ademais, devem ser identificadas as ações necessárias para sanar a questão e elas devem ser implementadas, bem como deve ser analisada a sua eficácia. Ainda, da não conformidade poderão resultar em mudanças no sistema de gestão, o que não pode deixar de ser analisado e implementado. Assim, através das não conformidades, melhorias poderão ser trazidas para o sistema de gestão, com o objetivo de torná-lo o mais robusto possível.




    Conclusão




    Neste capítulo vimos a relevância da implementação de elementos determinantes para a efetividade e robustez de sistemas de gestão de compliance em empresas de qualquer porte, segmento de atuação ou localização. Os elementos analisados quanto ao contexto da organização, riscos, liderança, operação, auditoria interna, análise crítica e melhoria são parte de um todo ainda maior, mas que observamos a não observância ou uma existência deficitária e objetivamos contribuir para o aprimoramento em busca da excelência.




    Desejamos e temos atuado para que um dia alcancemos a excelência em nossa sociedade e que notícias de corrupção, fraudes e demais irregularidades sejam parte apenas de nossa história.
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